Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1787/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei nº 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: Anulação da factura nº ---, emitida em 05/03/2018, no valor de €68,31.



Sentença nº 125/2018



PRESENTES:
(reclamantes no processo)
(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi junto ao processo um e-mail vindo da reclamada em 12 de junho de 2018, no qual sustenta em moldes que não se mostra claro que o reclamante terá beneficiado pelo facto do relógio, do contador instalado na sua casa, ter uma anomalia e que não foi possível a sua reparametrização, para depois com base nesse factor vir exigir do reclamante uma fatura no montante de 68,13€.

A reclamada apenas invoca o Regulamento, não se refere a qualquer facto concreto e objetivo que justifique a fatura nem os moldes em que foi elaborada.

O relógio não estava certo. Ao que consta estava meia hora atrasado ou adiantado. De qualquer modo, se estivesse meia hora atrasado começaria a contar o consumo no vazia mas essa meia hora ia-se repercutir no início do período do cheio.

Sendo assim havia uma comparação que poderia ser para mais ou para menos, consoante os costumes da forma de vida do reclamante, deitar ou levantar cedo ou tarde, que não se sabe.

De qualquer nodo sabendo-se que a reclamada tem de proceder à leitura de 90 em 90 dias e o funcionário que procede à leitura tem a obrigação, no nosso entender, de verificar também se a máquina está a funcionar regularmente, e se não estiver a funcionar regularmente é imputável ao consumidor, se não for não há qualquer justificação para que este suporte qualquer encargo por essa avaria.

Este nosso entendimento, no sentido de funcionário que procede à leitura ter a obrigação de verificar o bom estado, ou não do equipamento, tem sido o nosso entendimento na situação que com frequência vêm surgindo de fraude à Lei.

Não se tendo apurado que a avaria do relógio poderia ser imputada ao consumidor este também não pode ser punido pelo facto do relógio não estar certo, certamente por falta de qualidade do relógio.

A pensar-se de maneira diferente seria estar-se a criar uma forma de punição dos consumidores sem fundamento para tal.

DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se procedente a reclamação devendo a reclamada proceder à anulação da fatura.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes


Centro de Arbitragem, 15 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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